
 RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

INSCRITAS EM

 RESTOS A PAGAR

LIQUIDADAS NÃO TOTAL

 PROCESSADOS

(a) (b) (c) = (a) + (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 161.467.328,67 488.307,69 161.955.636,36

Pessoal Ativo 143.407.307,96 369.204,50 143.776.512,46

Pessoal Inativo e Pensionistas 18.060.020,71 119.103,19 18.179.123,90

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 17.758.693,74 209.276,46 17.967.970,20

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00

Decorrentes de Decisão Judicial 0,00

Despesas de Exercícios Anteriores 1.424.065,74 207.348,56 1.631.414,30

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 16.334.628,00 1.927,90 16.336.555,90

143.708.634,93 279.031,23 143.987.666,16

0,020676% 0,000040% 0,020716%

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - <%>

FONTE: SOF-CONTABILIDADE- SIAFI 14 e 15/09/2016 e, Tesouro Gerencial

Notas: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas

estão segregadas em:

          . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

          . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,

                por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

2. O valor total das despesas com requisições de pequeno valor no período, foi R$ 1.197.001,07

Coordenadora do Controle Interno
Rafaela de Freitas Santos

Secretário de Orçamento e Finanças
Henrique Cardoso Mesquita Mello

Ordenadora de Despesas
Sheila Santos Rolim

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

OS DADOS SE REFEREM A UMA REPUBLICAÇÃO?            (1 = SIM   2 = NÃO)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

695.041.042.000,00

241.443.357,170,034738%

229.371.189,310,033001%

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (V) = (III c / IV)*100

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%>

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%>

Pedro Inácio da Silva
Desembargador Presidente

0,031264% 217.299.021,45

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)

R$ 1,00

SETEMBRO DE 2015 A AGOSTO DE 2016

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19ª REGIÃO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)


